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EDITORIAL 


T odas as pesquisas eleitorais indicam que Dilma Roussef lidera a dis¬ 
puta presidencial, podendo vencer no primeiro turno. Apesar disso, ou 
por isto mesmo, a orientação do PT é evitar o salto alto, o já ganhou. E 
aproveitar o ambiente favorável para fortalecer nosso desempenho nas 
campanhas para governo de estado, Senado, Câmara e Assembléias Legislativas. 

Esta edição eletrônica de Página 13 traz textos sobre a conjuntura nacional 
(pp 2 a 6), programáticos (pp 7 a 9), sobre comunicação (p. 10), campanha nos 
estados (pp 11 a 13) e internacional (pp 14 e 15). Aproxima edição, que circulará 
em setembro, trará a lista de candidatos a deputado federal e estadual apoiados pela 
Articulação de Esquerda. 
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Debate entre os candidatos 
a vice-presidente promovido 


As várias direitas e seus planos 

Valter Pomar* 


P esquisa gorda, guarda baixa: assim foi 
noutros momentos, como em 2006, onde 
um erro político prejudicou nosso desem¬ 
penho na eleição parlamentar e jogou a disputa 
presidencial para o segundo turno, além de afetar 
negativamente algumas campanhas estaduais. 

Portanto, manda o bom senso que, ao mes¬ 
mo tempo em que exploramos com força a pos¬ 
sibilidade de uma vitória já no dia 3 de outubro, 
mantenhamos o ceticismo, além de ficarmos 
alertas para as operações especiais de que a 
oposição de direita é reconhecidamente capaz. 

Ao mesmo tempo, é preciso lembrar que há 
várias maneiras de ganhar e de perder. Logo, se 
não operarmos corretamente, podemos ganhar 
a eleição e ter muitas dificuldades no governo. 
Dificuldade que compartilhamos com vários de 
nossos hermanos continentais. 

Desde 1998 até 2009, candidaturas pro¬ 
gressistas e de esquerda ganharam a maior parte 
das eleições presidenciais ocorridas na América 
Latina. As exceções mais importantes foram o 
Peru (onde quase ganhamos), o México (onde 
fraudaram o resultado) e a Colômbia (onde o 
conflito militar prejudicou o Pólo Democrático 
Alternativo). 


Desde 2009, a direita vem tentando 
recuperar os espaços perdidos. Apesar 
dos esforços, o resultado deste contra- 
ataque ainda é magro: ganharam no Pa¬ 
namá e no Chile, onde havia governos de 
centro-esquerda moderados; e ganharam 
na Colômbia, que eles já governavam. 
Mas perderam no Uruguai, na Bolívia, no 
Equador. E vão perder na Venezuela (elei¬ 
ções legislativas em setembro) e no Brasil 
(eleições presidenciais em outubro). 

Diante das dificuldades eleitorais, 
a direita latino-americana (e brasileira) 
opera planos alternativos. 

O “plano b” nós vimos em Hondu¬ 
ras: trata-se do tradicional golpe de Es¬ 
tado. Volta e meia eles ameaçam fazer 
isto na Guatemala e no Paraguai, que são 
considerados “elos fracos” da rede de go¬ 
vernos progressistas. 

Como a sustentabilidade destes gol¬ 
pes depende de retaguarda militar, a di¬ 
reita latino-americana vê com simpatia a 
conduta dos Estados Unidos, que estimu¬ 
la o conflito na Colômbia, expande suas 
bases na região (quase 40) e reativa a IV 


Frota, que não por coincidência vai ope¬ 
rar na região do pré-sal brasileiro. 

Já o “plano c” da direita é mais su¬ 
til: trata-se de garantir que a esquerda não 
consiga implementar seu programa; nem 
consiga passar da condição de governo, 
para a condição de poder. 

No caso do Brasil, a oposição de di¬ 
reita conta com dois importantes aliados 
para executar este plano: por um lado, os 
setores moderados da nossa coligação; 
por outro lado, o grande capital em geral. 

Aliás, é bom lembrar: o grande capi¬ 
tal tolera o nosso governo, pois como diz 
o próprio presidente Lula, nunca na his¬ 
tória deste país os ricos ganharam tanto. 
Mas este mesmo grande capital não apre¬ 
cia políticas de distribuição de renda e faz 
oposição aberta a reformas estruturais de 
tipo democrático-popular. 

Quando observamos o confronto 
eleitoral de 2010, isto fica claro: Serra 
expressa uma aliança entre neoliberais 
e desenvolvimentistas conservadores; já 
Dilma tem na sua campanha as forças 
democrático-populares, mas também tem 
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ao seu lado desenvolvimentistas conser¬ 
vadores. Portanto, a ideologia desenvolvi- 
mentista conservadora e o grande capital, 
como força político-social, estão presentes 
nas duas campanhas. 

Neste sentido, o mais exato é dizer que 
o Brasil tem uma direita social (os grandes 
empresários, interessados na manutenção 
das estruturas sociais de exploração e do¬ 
minação), que se manifesta politicamente 
de diferentes formas: através da oposição 
de direita (PSDB-DEM-PPS), através dos 
setores govemistas de centro-direita e in¬ 
clusive através de aliados nos partidos de 
centro e esquerda (Marina e Palocci, por 
exemplo). 

Para a direita social, para o grande 
capital, melhor seria que o atual e a fu¬ 
tura presidente da República não fossem 
filiados ao PT. Mas como a oposição de 
direita está mal das pernas, a direita so¬ 
cial faz um movimento de pinça: por um 
lado, tenta esterilizar programaticamente a 
vitória de Dilma; por outro lado, trabalha 
para fortalecer os setores mais moderados 
da coligação. O PMDB, por exemplo, tem 
sido apontado como contraponto, dentro 
do governo, ao PT; e como cavalo de uma 
futura candidatura presidencial alternativa 
ao petismo, em 2014. 

Para além destes movimentos táticos, 
a direita social opera para seguir contro¬ 
lando a maioria parlamentar, o judiciário, 
as forças armadas, a burocracia de Estado, 
os meios econômicos e a comunicação de 
massa. Por isto, a maior parte da direita se 
opõe ou pelo menos desconfia da proposta 
de uma Constituinte, mecanismo utilizado 
noutros países para reformar e democrati¬ 
zar o Estado. 

Também por isso, a incrível pressão 
feita sobre o PT e sobre a campanha Dil¬ 
ma, para que aceitemos o controle mono¬ 
polista dos meios de comunicação como 
um dado da natureza; e para que confun¬ 
damos liberdade de imprensa, com liber¬ 
dade de empresa. 


Há quem pense que este tema perdeu 
importância. Afinal, elegemos Lula e vamos 
eleger Dilma, apesar do monopólio. Isto é 
verdade; mas também é verdade que nossos 
feitos administrativos são maiores do que os 
eleitorais; nosso acúmulo eleitoral é maior 
do que nosso acúmulo político; nossa força 
política é maior do que nosso acúmulo ideo¬ 
lógico. Ou seja, o monopólio da comunica¬ 
ção serve para frear, limitar, retardar, o cres¬ 
cimento geral da esquerda. O que não impe¬ 
de vitórias eleitorais, mas toma muito mais 
difícil realizar mudanças mais profundas. 

Os partidos de esquerda, as lutas so¬ 
ciais, os movimentos, são fundamentais 
para que a esquerda saia da condição de 
governo e passe para a condição de poder. 
Por exemplo, sem luta político-social, não 
vai ocorrer reforma política democrática, 
nem reforma tributária progressiva. Saben¬ 
do disto, a direita adota a mesma tática em 
todos os países do continente: criminalizar 
os movimentos sociais e desconstituir os 
partidos de esquerda. 

Ou seja: tratam como ilegítimo e ilegal 
o fato dos setores populares se organiza¬ 
rem, de forma independente, para mudar as 
leis, influenciar governos e mudar o conte¬ 
údo social do Estado. 

Para a direita, lobby é bom, luta polí¬ 
tico-social é mal. 

Se a direita tiver sucesso na criminaliza- 
ção dos movimentos sócias e na desconstitui- 
ção dos partidos de esquerda, ou pelo menos 
conseguir criar um ambiente que dificulte a 
organização e a luta social, eles terão dado 
um passo muito importante para, mesmo 
perdendo eleições, continuarem mandando e 
desmandando em nossos países. 

Também por isto é tão importante ele¬ 
ger Dilma, sem perder de vista que as con¬ 
tradições da coligação e seus limites progra¬ 
máticos obrigam os partidos e movimentos 
de esquerda a manter forte pressão em favor 
das reformas democrático-populares. ★ 


Para a direita social, para 
o grande capital, melhor 
seria que o atual e a futura 
presidente da República não 
fossem filiados ao PT. Mas 
como a oposição de direita 
está mal das pernas, a direita 
social faz um movimento 
de pinça: por um lado, tenta 
esterilizar programaticamente 
a vitória de Dilma; por outro 
lado, trabalha para fortalecer 
os setores mais moderados 
da coligação. O PMDB, por 
exemplo, tem sido apontado 
como contraponto, dentro do 
governo, ao PT; e como cavalo 
de uma futura candidatura 
presidencial alternativa ao 
petismo, em 2014. 


*Valter Pomar é membro do Diretório Nacional do PT 
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Quando uns querem, mas dois brigam 
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Não há nenhum exagero ou má vontade em afirmar que 
examinamos água e óleo, quando olhamos para esses dois 
partidos, suas bases sociais, suas ações concretas. 



Artur Araújo* 


H á um tema recorrente - e equivo¬ 
cado - na análise da política brasi¬ 
leira: as identidades presentes e a 
futura convergência entre PT e PSDB. Os 
fatos se sucedem e desmontam a tese. Nem 
por isso a pauta se dá por vencida. É o mais 
insistente exercício de idealismo volunta- 
rista - ou interesseiro - de que dão mostras 
comentaristas e, até mesmo, dirigentes par¬ 
tidários. 

A formação de cada partido já deveria 
ser suficiente para eliminar a especulação. 
De um lado, a confluência de cinco veto¬ 
res - o sindicalismo industrial renovado; 
as bases militantes da igreja católica; os 
quadros políticos de formação marxista; 
os vários movimentos sociais urbanos e do 
campo; setores amplos das camadas médias 
urbanas - que vertebraram o projeto petista. 
Do outro, uma dissidência de caciques do 
MDB que, na busca de justificativas “ide¬ 
ológicas” para uma rebeldia paulista contra 
Orestes Quércia, foi em busca da Interna¬ 
cional Socialista (IS) para alugar lastro pro¬ 
gramático. 

Uns, os petistas, com ligação dinâmica 
e orgânica com os movimentos vivos da so¬ 
ciedade brasileira, que vivia os momentos 
finais da ditadura. Outros, operando a par¬ 
tir de “think tanks” acadêmicos, gabinetes 
institucionais e arautos na mídia, sem aban¬ 
donar nenhum dos vícios da representação 
sem participação, traço histórico das clas¬ 
ses dominantes brasileiras, quando levadas 
ao “entediante” exercício da política sem o 
uso de interpostas categorias. 

Sim, dirão, os berços são distintos, mas 
passada a adolescência, a vida nos leva ao 
convívio com as injunções práticas. O petis- 
mo “amadureceu”, convenceu-se do papel 
estratégico da luta institucional como me¬ 
canismo de acúmulo de forças e criação de 
contra-hegemonia, “entedeu Gramsci”, pe¬ 
diu emprestados à biblioteca do CEBRAP 
uns volumes de Bobbio, e assim criou-se o 
leito matrimonial. 

“Esquecem-se”, no entanto, de exami¬ 
nar o outro lado da moeda. Foi nesse mes¬ 
mo período que os socialistas europeus - 
lendo muito Giddens e Touraine e sob a re¬ 
gência de Mitterrand, González, Schmidt e 
Tony Blair - decidiram-se por mais uma de 


suas recorrentes inflexões à direita, toman¬ 
do-se executores aplicados do “Consenso 
de Washington 66 e/ou neoliberalismo e/ou 
globalização. AIS levava ao limite sua con¬ 
cepção “melhorista” e passava a dedicar-se, 
de corpo, alma & bolso, ao desmonte do 
estado de bem estar e dos mecanismos de 
participação dos cidadãos na condução dos 
estados nacionais. 

A aguda crise de acumulação, aber¬ 
ta no final dos anos 1960, impôs ao capi¬ 
tal a opção pelo rompimento do pacto in- 
terclassista que vigorava desde 1946 e ao 
rearranjo do regime de produção e acumu¬ 
lação de corte “fordista”. Nasciam o “fim 
da história” e o retumbante TIDA (“there 
is no altemative”), pregados por Thatcher 
e Reagan. Os socialistas europeus acredita¬ 
ram (?) piamente nessa “determinação his¬ 
tórica” e atiraram-se à prática do realismo 
maior que o do rei. 

No entanto, nos países periféricos - as 
maiores vítimas desse frenesi de ataque a 
direitos e rebaixamento de condições de 
vida e trabalho que, sob a capa de raciona¬ 
lidade e neutralidade econômica, buscava 
ocultar uma solução selvagem para a crise 
sistêmica - gestava-se, na prática das lutas 
e na organização das idéias, um caminho 
alternativo que veio a revelar-se não só 
possível, como muito mais humano. Com 
apelidos os mais diversos - desenvolvi- 
mentismo, programa nacional-popular, bo- 
livarianismo, socialismo com característi¬ 
cas chinesas - muitos povos, mundo a fora, 
foram conformando caminhos antagônicos 


ao que trilhavam os socialistas europeus 
e seus sócios em Wall Street e na City de 
Londres. 

O PSDB nunca teve dúvidas sobre em 
que lado se colocar. Os oito anos de feman- 
dato, as gestões serristas em São Paulo, a 
associação estratégica com os setores mais 
arcaicos da burguesia nativa, alojados no 
PFL/DEM, são as mostras mais óbvias da 
decisão de emular, aqui, o que seus chefes 
praticam no mundo. Desmanche do Estado; 
financeirização sem peias; desnacionali¬ 
zação; “mercadismo”; criminalização dos 
movimentos sindicais e sociais; seguidismo 
aos ditames do Império, foram e são mani¬ 
festações de sua disposição em persistir na 
rota de um Brasil que cada vez possa me¬ 
nos. A rota que os brasileiros vêm negando 
desde 2003 e se dando muito bem assim. 

Não há nenhum exagero ou má vonta¬ 
de em afirmar que examinamos água e óleo, 
quando olhamos para esses dois partidos, 
suas bases sociais, suas ações concretas. 
O processo eleitoral deste ano - por menos 
que disso gostem os marqueteiros tucanos 
e seus porta-vozes na mídia - explicita es¬ 
sas duas atitudes tão distintas. O eleitorado 
mostras de que, a cada dia, mais compreen¬ 
de que assim o mundo é. Dizem que “quan¬ 
do um não quer, dois não brigam”. Brincan¬ 
do com os termos do bordão, também se 
pode afirmar que ainda há os que ignoram 
que não basta uns quererem, se a vida colo¬ 
ca dois em lados opostos do ringue. ★ 


*Artur Araújo é militante do PT 
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Um eleitor ou uma eleitora assume o exercício da cidadania políti- 
A g* m||| Q | m u||| ca não somente com o voto no dia da eleição. Ele, ela pode influir 
O dl 10 dilui 10 no debate político atual. Tendo em vista que hoje o Brasil conta 

com uma malha importante de comunicação virtual, cada um e 
Manha de Meio Foucher * cada uma pode sugerir aos candidatos sua visão de Brasil. 


U m eleitor ou uma eleitora assume 
o exercício da cidadania política 
não somente com o voto no dia da 
eleição. Ele, ela pode influir no debate polí¬ 
tico atual. Tendo em vista que hoje o Brasil 
conta com uma malha importante de comu¬ 
nicação virtual, cada um e cada uma pode 
sugerir aos candidatos sua visão de Brasil. 

As treze sugestões abaixo, escrevi para 
o primeiro e segundo mandato de Lula. Re¬ 
escrevo hoje, esperando que cheguem até 
as mãos de Dilma, de Marina, de Plínio, e 
até as mãos de Serra! Todavia, Serra repre¬ 
senta a continuidade do governo de FHC 
que deixou o Brasil em situação crítica. 
Muitas dessas sugestões em parte foram 
cumpridas, outras não. O desafio continua! 

Eu continuo na teimosia da utopia do 
possível. 

1. Qualquer candidato eleito à Presi¬ 
dência da República deverá ficar atento aos 
direitos humanos, à solidariedade social, 
ao desenvolvimento territorial integrado e 
sustentável, à justa partilha dos frutos do 
crescimento econômico, ao direito de um 
meio ambiente protegido, ao respeito pela 
diversidade cultural, lingüística, religiosa e 
partidária, combatendo todas as formas de 
preconceitos sociais e raciais. 

2. Os programas sociais serão ainda 
mais dinâmicos no seu acompanhamento, 
no sentido de corrigir suas falhas. Todas as 
atividades e projetos serão mais orientados 


ao processo de inclusão social: só assim se 
evita o assistencialismo. Trabalhar com os 
excluídos exige ação bem articulada com 
outros ministérios implicados, com os go¬ 
vernos locais e suas respectivas secretarias. 
Os programas sociais e de geração de tra¬ 
balho e renda terão uma metodologia para 
articular todas as atividades e projetos, a 
fim de promover um desenvolvimento in¬ 
tegrado, solidário e sustentável. Isso exige 
uma capacitação das pessoas implicadas 
nos diversos escalões do Estado. 

3. A reforma rural não se pode fazer 
sem reforma urbana; a relação entre a ci¬ 
dade e o campo deve ser tratada de forma 
associada. A “favelização” das pequenas e 
médias cidades brasileiras foi o resultado 
da falta de uma política global. Isto revela a 
fragmentação da organização territorial. A 
fixação do homem à terra depende de uma 
nova concepção da relação espaço urbano/ 
rural e da criação de alternativas que levem 
a inclusão social rural/urbana. Nesse senti¬ 
do, os municípios serão mais estimulados 
a executar um verdadeiro programa de de¬ 
senvolvimento territorial integrado, donde 
a questão da terra é revisada e planejada, 
desde as reservas indígenas, quilomba- 
das, reservas extrativistas, florestais, desse 
modo, se evita conflitos desnecessários. 

4. Deve-se superar o jargão da moda: 
o conceito de “desenvolvimento sustentá¬ 
vel”, por vezes, vazio e sem fundamenta¬ 


ção. O verdadeiro desenvolvimento leva 
em conta a dimensão cultural dos povos e 
trata de forma pluri-disciplinar os proble¬ 
mas que afetam a população onde o econô¬ 
mico, o social, o político, o meio ambiente 
formam um todo dentro de uma visão sis¬ 
têmica da realidade. O centro de interesse 
de uma ação de desenvolvimento gira em 
função da dimensão humana. Daí todos os 
atores sociais de forma organizada devem 
participar da elaboração, na execução e no 
acompanhamento de qualquer ação que 
lhes concerne. O controle social integra-se 
ao exercício da cidadania ativa. 

5. Continuar os esforços na área de 
educação, para que se possa melhorar a 
qualidade do ensino (do primário ao en¬ 
sino superior); aumentar os recursos para 
capacitação dos professores em todos os 
níveis de ensino. Um salário digno para 
os professores do ensino fundamental até 
o segundo grau. Sabe-se que é nessa fai¬ 
xa etária que podemos dar uma formação 
à cidadania. Faz-se necessário e urgente de 
estabelecer no currículo escolar a educação 
cívica e transmitir aos nossos jovens os va¬ 
lores republicanos e um bom entendimento 
sobre o funcionamento do Estado. O que 
representa o Estado, essa abstração teórica 
criada pela inteligência humana. O que é 
um Bem Público. Como cidadão e cidadã, 
saber exercer seus direitos e cumprir com 
as obrigações face ao Estado democrático. 
Não vamos confundir educação cívica com 
nacionalismo. Trata-se de educar os jovens 
para o exercício futuro do poder: eles de¬ 
vem adquirir o aprendizado de saber lidar 
com a coisa pública, para entender o que 
é o poder, qual a função do poder político, 
quais são as qualidades necessárias para 
seu exercício. A exigência da educação 
cívica pode ser útil para sanear o vírus da 
corrupção presente na sociedade brasileira. 

6. Propor ao corpo docente criar, tam¬ 
bém no currículo escolar, a educação para 
paz, a fim de desarmar a cultura da vio¬ 
lência onipresente na sociedade brasileira. 
Enquanto os governos de todas as esferas 
não tratarem como prioridade a qualidade 
da educação, do jardim da infância à uni¬ 
versidade, o Brasil continuará fabricando a 
exclusão e incivilidade. *=> 
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OPINIÃO 


<> 7.0 governo deve ter consciência que 
a miséria só será vencida no momento em 
que a educação for priorizada como fun¬ 
damental. Ela deve ser tratada como uma 
temática transversal, presente em todos os 
programas sociais do governo. Um ope¬ 
rário com um salário correto e com boa 
capacitação produzirá peças de qualidade, 
e saberá também exercer seus direitos e 
cumprir obrigações. Um funcionário pú¬ 
blico que usufrui de formação ao longo de 
sua carreira vai cumprir corretamente sua 
função. Terá uma concepção distinta do 
serviço público e da preservação do bem 
público. Na certa, terá mais resistência ao 
vírus da corrupção que um funcionário 
sem formação e mal remunerado. 

8. O aprendizado da maquina da admi¬ 
nistração do Estado é fundamental e exige 
certas qualidades para seu bom funcio¬ 
namento. Por isso, a competência, a ido¬ 
neidade pública profissional são critérios 
necessários para nomear ministros (as) e 
outras pessoas aos cargos de direção, em 
qualquer instituição pública. 

9. O Governo Lula adquiriu, em dois 
mandatos, a experiência de gestão de um 
Estado falido. Deve-se reconhecer que 
apesar de algumas falhas, conseguiu uma 
boa administração da crise econômica e 
agiu sem precipitação. Mudou o funciona¬ 
mento da diplomacia brasileira e ela conse¬ 
guiu forjar uma estratégia internacional de 
participação e não de submissão às regras 
multilaterais da governança mundial. Hoje 
o Brasil reúne condições para garantir uma 
política interna mais condizente com os 
anseios de seu povo. O governo Lula teve 
muita tática e esforços para sanear grande 
parte da divida publica e privada, criou 
credibilidade internacional, aumentou as 
reservas monetárias, possibilitando uma 
governabilidade capaz de promover a in¬ 
clusão social. O próximo presidente deve¬ 
rá ter perspicácia e senso publico para dar 
continuidade a esse processo. 

10. Continuidade da política de rela¬ 
ções internacionais. Num mundo globali¬ 
zado, é impossível governar um país sem 
estratégia de ação internacional. Deve-se 
saber construir alianças a fim de convencer 
as instituições da “governança” mundial 
que o Brasil é uma potência não-imperia- 
lista. O problema da miséria e das desi¬ 
gualdades sociais requer uma cooperação 
baseada na reciprocidade pautada no res¬ 
peito das soberanias de cada nação, que 
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tem a liberdade de escolher o modo de 
desenvolvimento mais compatível com 
sua realidade, concebido dentro de uma 
visão holística e não economicista do de¬ 
senvolvimento. 

11. Ao eleger seus deputados, senado¬ 
res e seu presidente, o povo brasileiro es¬ 
pera que seus representantes sejam dignos 
dos mandatos. A casa do povo deve defen¬ 
der os interesses coletivos, não os priva¬ 
dos. Espera-se dessa vez que os deputados 
e senadores votem a lei da reforma política 
para sanear Câmara e Senado, livrando-os 
do fisiologismo, que propaga o vírus da 
corrupção em todas as esferas do poder. 
A corrupção é uma questão de moralidade 
publica. 

12. O próximo governo deve propor 
uma profunda reforma administrativa, para 
melhorar a gestão publica em todos os mi¬ 
nistérios, secretarias e autarquias. Que ne¬ 
nhum deputado, nenhum senador tenha o 
direito ao cabide de empregos na adminis¬ 
tração publica, como em geral é costume 
nacional. Agindo desta forma, o governo 
federal pode eliminar da maquina admi¬ 
nistrativa os incompetentes, apadrinhados 
dos cargos públicos. O candidato a assumir 
cargos públicos deve ter experiência e cur¬ 
rículo para exercer sua função. 

13. A diplomacia brasileira vai conti¬ 
nuar os esforços em criar uma sinergia con¬ 
tinental, capaz de promover um equilíbrio 
geopolítico sem hegemonias, acabando 
desta forma com a subordinação do con¬ 
tinente aos interesses imperialistas. Existe 
hoje, entre os novos governantes da esquer¬ 
da democrática (moderada e radical), uma 
convergência sobre a necessidade de uma 
integração política, econômica e social dos 
espaços regionais do Cone Sul e dos paí¬ 
ses andinos. Há disposição para fortalecer 
a comunidade sul-americana das nações. 
Essa comunidade engloba 12 países, cobre 
17 milhões de Km2, agrupa 361 milhões de 
habitantes e representa um PIB de mais de 
970 bilhões de dólares. Sabe-se que dificil¬ 
mente um país sul-americano isolado, po¬ 
derá confrontar as regras do funcionamento 
do sistema multilateral ainda sob controle 
das grandes potências do norte: daí a ne¬ 
cessidade de continuar o fortalecimento da 
solidariedade sul-americana. ★ 


*Marilza de Melo Foucher é doutora em 
Economia, especializada em desenvolvimento 
territorial integrado e sustentável. 










ABASTECIMENTO 


Conab agora e no futuro 

Regério Neuwald* 


A Companhia Nacional de Abaste¬ 
cimento (Conab) surge da fusão, 
ocorrida em 1990, de três empre¬ 
sas: a CFP, Cobal e Citrazem. A CFP era 
responsável pelo financiamento da produ¬ 
ção, tendo como principal política a ga¬ 
rantia dos preços mínimos; a Cibrazem era 
responsável pela armazenagem governa¬ 
mental; e a Cobal pelo sistema de abaste¬ 
cimento. Sem entrar em análises detalha¬ 
das acerca de seus papéis institucionais, 
as três empresas apresentaram seu vigor 
e suas fraquezas em diversos momentos. 
Foram extintas e fusionadas, originando a 
Conab, no governo Collor. 

Após sua fusão, a empresa passou 
por muitas dificuldades, mas foi uma das 
poucas do ramo do abastecimento que so¬ 
breviveu ao período neoliberal na América 
Latina. No final de 2002 estava na lista das 
companhias a serem privatizadas; por de¬ 
cisão do governo Lula, foi retirada da lista. 

Temos que lembrar que no período 
anterior o abastecimento, a segurança e a 
soberania alimentar foram tratados como 
mercadorias, tomando-se senso comum no 
discurso neoliberal a disponibilidade de 
alimentos a nível global. A crise alimentar 
de 2008 mostrou a fragilidade desses dis¬ 
cursos: mais de um bilhão de pessoas ex¬ 
perimentam carência alimentar no mundo. 

A Conab é responsável pelas políti¬ 
cas públicas de comercialização e abaste¬ 
cimento. Atua na Política de Garantia de 
Preços Mínimos (PGPM). Essa política 
basicamente implica na compra de produ¬ 
tos agrícolas, para formação de estoques no 
período da colheita e intervenções no mer¬ 
cado, no período entre safras. As aquisições 
do governo federal (AGF) e os Contratos 
de Opção de Venda são seus principais me¬ 
canismos operacionais. A PGPM também 
realiza a remoção de grãos de regiões pro¬ 
dutoras para outras regiões, podendo ser 
realizada pela Conab ou por meio de meca¬ 
nismos como o Prêmio de Escoamento da 
Produção (PEP), entre outros. 

A Conab também é responsável pela 
doação de cestas de alimentos para povos 
e comunidades específicas e em situações 
de calamidade pública. Atua nas áreas de 
levantamento de safras, custos de produ¬ 
ção, leilões eletrônicos, conjunturas agro- 


Historicamente, a Conab teve 
o foco centrado no segmento 
do agronegócio. Passou de 
um orçamento de menos de 2 
bilhões em 2003, para mais de 
5 bilhões em 2009. No governo 
Lula, o grande avanço foi a 
abertura de suas portas para 
os agricultores familiares, 
assentados da reforma agrária 
e povos e comunidades 
tradicionais. 

pecuárias, armazenagem, preços e merca¬ 
dos agrícolas, onde acumula informações 
importantes no planejamento e na logísti¬ 
ca da produção e comercialização. 

Historicamente, a Conab teve o foco 
centrado no segmento do agronegócio, 
categoria que não deixou de ser atendida 
no governo Lula. Passou de um orçamento 
de menos de 2 bilhões em 2003, para mais 
de 5 bilhões em 2009. No governo Lula, o 
grande avanço foi a abertura de suas portas 
para os agricultores familiares, assentados 
da reforma agrária e povos e comunidades 
tradicionais. 

Em 2002, os funcionários estavam 
desmotivados, pelas instabilidade e possi¬ 
bilidade de privatização. Os estoques go¬ 
vernamentais eram reduzidos, a estrutura 
de armazenagem e as políticas operaciona- 
lizadas pela empresa estavam com investi¬ 
mentos aquém das necessidades. 

A diretoria que assumiu em 2003 es¬ 
tabeleceu dois critérios na indicação de 
fimcionários para ocuparem postos nas 
21 Superintendências regionais: o técnico 
e ético. Por definição estatutária somente 
fimcionários podem assumir esses cargos, 
o que é positivo no sentido de criar unida¬ 
de institucional para operacionalização dos 
programas governamentais. A diretoria for¬ 
mula, também em 2003, uma capacitação 
de lideranças para todos os fimcionários e 
inicia o planejamento estratégico. Também 
começa o processo de chamar os demitidos 
da “era Collor”, sendo a primeira empresa 
pública a chamar os “anistiados”. 


A partir de 2003, a Conab passa a ter 
um papel importante na estratégia do Fome 
Zero. O maior desafio foi o de formular e 
operacionalizar o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), programa originado 
a partir de um debate anterior do Instituto 
de Cidadania. Durante 2004 e 2005, como 
tudo que é inovador, o programa teve seus 
momentos de dificuldades. O PA A foi lan¬ 
çado no primeiro plano de safras da agri¬ 
cultura familiar do Governo Lula, fruto de 
uma articulação que envolveu intelectuais, 
dirigentes governamentais, técnicos do 
governo e da Conab, movimentos sociais 
e Consea. 

O PAA basicamente estimula a agri¬ 
cultura familiar, pela formação de esto¬ 
ques públicos e atendimento as pessoas 
em situação de insegurança alimentar. Os 
agricultores familiares, assentados da re¬ 
forma agrária e povos e comunidades tra¬ 
dicionais pela primeira vez na história das 
políticas públicas têm garantia de renda, 
por meio da compra de sua produção pelo 
Governo Federal. 

Compreendemos que o PAA tem uma 
forte vertente como política agrícola, mas 
inova quando faz a relação com a política 
de segurança alimentar e nutricional. Nes¬ 
se campo, a grande inovação é a garantia 
de renda aos agricultores. O programa al¬ 
cançou aproximadamente 100 mil famílias 
na produção e mais de 7 milhões de pes¬ 
soas na assistência alimentar em 2009. 

A operacionalização, na Conab, tem 
um “desenho” diferenciado que fortalece o 
protagonismo das cooperativas e associa¬ 
ções de agricultores familiares, o que cer¬ 
tamente não favorece somente a renda dos 
seus associados, mas a democracia tam¬ 
bém, quanto atinge um público que nunca 
acessou as políticas de comercialização 
abastecimento e segurança alimentar e nu¬ 
tricional. O Programa hoje é uma referência 
internacional, estando em implantação pi¬ 
lotos em países da América e África. 

Com o PAA iniciou a abertura da 
Companhia para ampliação de suas rela¬ 
ções institucionais, passando a atuar em 
várias políticas em conjunto com MDA, 
MDS, MMA, MCT, MEC-FNDE e MPA. 

Houve vários avanços nas atribui¬ 
ções de Diretoria de Política Agrícola e 
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Informações. O Geosafras, programa de 
avaliação de safras com georeferencia- 
mento. Aumento de estudos de custos de 
produção: de 18, em 2003, para 319, em 
2009, incluindo custos específicos para a 
agricultura familiar. A adoção de sistemas 
livres de informática, tomando a empresa 
uma referência no governo federal. Re¬ 
centemente foi implantado o sistema de 
notas eletrônicas em todas as unidades 
da empresa, favorecendo os controles. O 
Programa da Feira do Peixe, em parceria 
com o MPA, é executado pela Conab. O 
Projeto revitalização da empresa, realiza¬ 
do em parceria com o PNUD, com várias 
ações na área de informática, levantamen¬ 
to da produção por georeferenciamento, 
melhoria da eficiência da comercialização 
da pesca artesanal e redes de comerciali¬ 
zação, iniciou-se já em 2004. O levanta¬ 
mento de preços para o Programa de Ga¬ 
rantia de Preços para Agricultura Familiar 
(PGPAF) é realizado na empresa e sua for¬ 
mulação teve contribuições importantes 
da Conab. 

A PGPM da sóciobiodiversidade é 
uma conquista para a garantia de renda das 
populações extrativistas, estabelecendo 
remuneração sempre que o preço é infe¬ 
rior ao preço mínimo. A empresa formulou 
o programa com outras instituições gover¬ 
namentais e operacionaliza o mesmo. O 
aumento dos estoques governamentais, de 
400 mil toneladas de grãos em 2002, para 
mais de 5 milhões de toneladas em 2008, 
deveu-se à atuação da Conab na regulação 
do mercado. A lei da Alimentação Esco¬ 
lar, estabelecendo que no mínimo 30% das 
compras da alimentação aos escolares se¬ 
jam adquiridas da agricultura familiar, foi 
formulada pela Diretoria de Política Agrí¬ 
cola e Informações e executada em con¬ 
junto com demais Ministérios e Consea.^ 


*Rogério Neuwald é engenheiro agrônomo e 
militante do PT 


No governo Dilma do PT, será 
necessário: 

1) Ampliação dos recursos e do acesso à 
política pública do PAA, assim como 
abertura de outros mercados institu¬ 
cionais para a agricultura familiar, 
como hospitais, presídios e outros; 

2) Garantia da continuidade do “dese¬ 
nho” operacionalizado diretamente 
com cooperativas e associações de 
agricultores familiares e fortalecimen¬ 
to do controle social; 

3) Ampliação da PGPM da sociobiodi- 
versidade; 

4) Continuidade da reposição de esto¬ 
ques públicos; 

5) Ampliação dos produtos cobertos pela 
PGPAF; 

6) Ampliação dos estudos de custos de 
produção; 

7) Continuidade da implantação de siste¬ 
mas livres de informática; 

8) Democratização e acesso a PGPM pe¬ 
los agricultores familiares; 

9) Preço mínimo diferenciado para a 
agricultura familiar; 


10) Fortalecimento e ampliação das redes 
de pequenos varejistas, como a Rede 
de Fortalecimento de Pequenos Mer¬ 
cados Varejista (Refap), iniciada em 
2005 no nordeste; 

11) Fortalecimento de circuitos locais e 
regionais de comercialização e abas¬ 
tecimento, baseados nos princípios da 
economia solidária; 

12) Formulação de uma política de peque¬ 
nos investimentos para armazenagem 
nas propriedades dos agricultores e 
agricultoras familiares; 

13) Formulação de um política de peque¬ 
nos investimentos para cooperativas e 
associações e escolas públicas com a 
finalidade de estruturação da logísti¬ 
ca de armazenagem e distribuição, no 
atendimento a utilização dos recursos 
da alimentação escolar; 

14) Retomada do planejamento estratégi¬ 
co da Conab, paralisado em 2007; 

15) Ampliação de um sistema público de 
informações de mercados; 

16) Efetivação de uma Política Nacional 
de Abastecimento Alimentar, baseada 
nos princípios da Segurança Alimen¬ 
tar e Nutricional. 
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PESCA 



Pescando avanços 

Maria Luiza Moretzsohn * 


L uciara/MT, salão lotado de pesso¬ 
as e emoções, tapete vermelho es¬ 
tendido, o pescador Pedro Teixeira 
Lima, 59 anos, é conduzido pela sua mãe, 
com quase 90 anos, até o mestre de ceri¬ 
mônia para receber o certificado de alfabe¬ 
tizado do Projeto Pescando Letras com o 
método “Sim, eu Posso!”. 

Esse é apenas um dos vários momen¬ 
tos emocionantes que o Pescando Letras 
tem proporcionado. Dos 5 pilotos im¬ 
plantados (1 por Região do Brasil: Santa 
Catarina, Mato Grosso, Bahia, Pará e Rio 
de Janeiro), 3 já realizaram as primeiras 
formaturas, até o momento foram mais de 
1.200 pessoas certificadas. 

A realização de um ritual de passa¬ 
gem de não alfabetizado para alfabetizado 
é muito importante, e para dar mais sig¬ 
nificado a esse rito de passagem, além do 
certificado assinado pelo Ministro da Pes¬ 
ca e Aquicultura - MPA, Prefeito/a e Ges¬ 
tor da Associação Comunitária de Ação 
Social - ACASA (entidade conveniada 
com o MPA), todos/as os/as pescadores/ 
as alfabetizados receberam uma nova car¬ 
teira do MPA para substituir a impressão 
digital no lugar da assinatura ou no caso 
dos que “desenhavam” o nome, escrever a 
nova assinatura. 

Os resultados preliminares são sur¬ 
preendentes, desde o baixo índice de 
evasão quanto ao alto índice de aprendi¬ 
zagem/alfabetização, em média mais de 
90% das pessoas que concluem o curso se 
alfabetizam. 

O processo de alfabetização é avalia¬ 
do desde os primeiros dias de aula, quan¬ 
do é aplicado aos/às alfabetizandos/as o 
teste cognitivo de entrada, disponibiliza¬ 
do pelo Ministério da Educação - MEC 
no âmbito do Programa Brasil Alfabeti¬ 
zado, avaliações quinzenais e para a ava¬ 
liação final, além da carta ou bilhete que 
o/a alfabetizando/a escreve e lê também é 
aplicado o teste cognitivo de saída. 

O sucesso do projeto se deve prin¬ 
cipalmente a utilização do método “Sim, 
eu Posso!”, que possibilitou a realização 
das aulas de alfabetização durante o perí¬ 
odo de defeso, respeitando o tempo do/a 
pescador/a, e ao acompanhamento perma¬ 
nente da equipe do projeto, que em cada 


piloto é integrada por um/a Especialista 
Cubano/a. 

O projeto busca ir além da simples de- 
codificação do alfabeto, em todas as video- 
aulas são apresentados temas como meio 
ambiente, saúde, questões de gênero, etc., 
que são trabalhados pelo/a alfabetizador/a 
em sala de aula, dentro da realidade de 
cada comunidade. 

Um exemplo interessante é do piloto 
de Santa Catarina, na aula que o tema da 
videoaula era sobre saúde, mais especifi¬ 
camente da importância de lavar bem as 
mãos, foram trabalhados os cuidados para 
prevenção da gripe H1N1. Na época havia 
um surto da gripe na região. 

O desafio de encontrar um modelo de 
alfabetização que incluísse esses/as traba¬ 
lhadores/as das águas no mundo das letras 
foi vencido, agora se coloca outro desafio, 
que é ampliar o atendimento do projeto 
com o método “Sim, eu Posso!”, conso¬ 
lidando o Pescando Letras como um pro¬ 
grama de governo e avançando para além 
da alfabetização, garantindo por meio de 
articulação com o MEC, Secretarias Esta¬ 
duais de Educação e Prefeituras a oferta 
de turmas de educação de jovens e adul¬ 
tos - EJA, no mesmo formato das turmas 
de alfabetização, para os/as pescadores/as 
alfabetizados. 

Muito já foi feito, mas é preciso avan¬ 
çar muito mais. ★ 


*Maria Luiza Moretzsohn é militante do PT 


Apoio ao Gastão 

Os militantes do Partido dos Trabalhado¬ 
res, presentes no Seminário Setorial de 
Saúde em São Bernardo do Campo no dia 
31 de julho de 2010, manifestam seu apoio 
ao Gastão Wagner de Souza Campos, 
que revive a angustia de ser injustamente 
acusado, tendo que responder cível e cri¬ 
minalmente a processos originados em sua 
passagem pelo Ministério da Saúde. 

Como militante do PT, gestor da saúde 
e através de cursos, assessorias, livros, 
trabalhos acadêmicos e de tantos outros 
modos, Gastão contribuiu e continua con¬ 
tribuindo para que o SUS se consolide em 
nosso país. As suas ideias servem de mo¬ 
delo e inspiração para muitos, influencian¬ 
do diretamente a construção de políticas 
públicas no Brasil. 

Reafirmamos nossa solidariedade reco¬ 
nhecendo sua idoneidade, compromisso 
e competência no exercício da fimção 
pública. 

Euripedes Balsanufo Carvalho 

Coordenador do Setorial Estadual de 
Saúde do Partido dos Trabalhadores - SP 
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Eu ví no Twitter! 



Muitas vezes temos a 
propaganda pela propaganda e 
não uma disputa de opinião. E a 
campanha digital deve 
ser de disputa de 
opinião! É preciso 
usar esse espaço 
como os jornais, 
revistas e materiais 
que disputam opinião. 


Rafael Pops* 

r 

cada vez mais normal escutar essa 
expressão: “Eu vi no twitter”. Nes¬ 
sas eleições então, é quase condição 
pra se manter informado. Podemos dizer 
que a campanha digital tomou-se uma di¬ 
mensão fundamental da disputa política do 
país. O crescimento desse meio de comu¬ 
nicação estava claro na campanha de 2006. 
Posteriormente, vimos cada vez mais blo- 
gs e sites tomarem-se fonte de informação 
cada vez mais rápida e, ao mesmo tempo, 
setores progressistas ocuparam esses espa¬ 
ços. Ações como o blog da Petrobrás e do 
Planalto inseriram o governo nessa disputa 
de informações e de comunicação. 

Desde o início da ampliação da inter¬ 
net, muito se dizia sobre qual seria sua ex¬ 
tensão. Um dos pontos mais repetidos: o fim 
dos jornais impressos, pois os sites davam 
a informação mais atual e sem custo. Neste 
ano tivemos o primeiro jornal brasileiro a 
deixar de ter versão impressa e passar a ter 
somente versão digital: o Jornal do Brasil. 
Vale lembrar que era um dos veículos mais 
antigos e tradicionais da mídia brasileira. 
Sinal dos tempos! 

Com a existência do twitter, a circula¬ 
ção de informações tomou dimensões ainda 
maiores. Nele, os blogs, que já tinham gran¬ 
de importância, tiveram divulgação maior 
e cada vez mais as informações deixaram 
de ter intermediários. Pessoas passam a ser 
fonte inesgotável de informação. Verdade 
que diferentes pessoas usam o twitter e para 
finalidades diferentes. Podemos resumir em 
três tipos: 

*aqueles que usam pra passar informa¬ 
ções pessoais; 

* aqueles que usam como instrumento 
de marketing e propaganda; 

* aqueles que usam pra circular infor¬ 
mações públicas. 

No início o twitter pretendia ser so¬ 
mente uma rede social, com interações 
diretas sobre a vida das pessoas. Inicial¬ 
mente a chamada do twitter era “what are 
you doing?” (o que você está fazendo?), 
mudando para “whafis happening?” (o que 
está acontecendo?). 

Percebemos que ficou mais amplo, sua 
centralidade está em fatos mais gerais, não 
focado na pessoa. O grande boom desse 
meio de comunicação veio com a campa¬ 


nha do Obama. Esta campanha criou o pa¬ 
radigma de utilizar o twitter para circular 
informações que antes não tinham espaço 
nos meios tradicionais. Essa foi uma das 
formas criadas por Obama para furar a cen¬ 
tralidade de informações em Hillary Clin- 
ton. Esse processo, aliado com o uso cada 
vez maior para divulgar as informações, 
mudou o twitter, tomando-o um lugar vivo. 

Uma prova do poder dessa ferramenta 
e da sua vitalidade foi a Copa do Mundo. 
O Cala Boca Galvão tomou proporções 
mundiais. Saiu em dias da roda de boiei¬ 
ros, que sempre criticava o narrador; pas¬ 
sou pra população brasileira; virou piada 
que os brasileiros fizeram com o mundo e 
terminou com o dia sem Globo. Diga-se de 
passagem, chegaram a noticiar que a Rede 
Globo, senhora feudal do futebol no Brasil, 
perdeu 30% de audiência nos jogos do Bra¬ 
sil em plena Copa do Mundo. Foi obrigada 
a gravar vídeo com várias de suas perso¬ 
nalidades pra tentar diminuir as campanhas 
lançadas no twitter. 

Outro exemplo importante do poder 
do twitter é o uso do Mano Menezes, téc¬ 
nico da Seleção Brasileira e ex-técnico do 
Corinthians. Quando técnico do clube, co¬ 
meçou utilizar o twitter pra divulgar trei¬ 
nos, resultados de recuperação de jogado¬ 
res, escalações... E tudo que se passava no 
dia-a-dia da equipe paulista. Isso esvaziou 
a pauta dos jomalões e das exclusivas da 
Rede Globo, sem falar nas midiáticas en¬ 
trevistas coletivas com milhares de patro¬ 
cinadores atrás. 

Reforcei o papel que pode ser cumpri¬ 
do, pois apesar de estar sendo muito bem 
utilizado pelo PT na campanha em 2010, 
a esquerda incorporou pouco esse novo 
mecanismo em sua prática cotidiana. Digo 
isso pelo fato de que todo candidato tem sua 
assessoria de campanha digital, mas quase 
sempre ela é paga e privada. Criou-se um 


grande mercado de consultoria eleitoral, 
deixando muitas vezes de lado a militância. 

Fazendo uma analogia com a cam¬ 
panha política tradicional, vivemos quase 
que uma substituição da militância tradi¬ 
cional que fazia bandeiraços, caminhadas 
e panfletagens, pela propaganda paga com 
bandeirantes pagos, panfletagens pagas e 
outros instrumentos. É óbvio que existem 
exceções. 

Neste sentido, muitas vezes temos a 
propaganda pela propaganda e não uma 
disputa de opinião. E a campanha digital 
deve ser de disputa de opinião! Devemos ir 
além de simplesmente divulgar agenda do 
candidato ou seu número ou seu bordão. É 
preciso usar esse espaço como os jornais, 
revistas e materiais que disputam opinião. 
O custo é bem menor e a capacidade de 
acesso é cada vez maior. A divulgação de 
textos via twitter é bem mais simples que 
a distribuição de jornal, isso não quer dizer 
que não tenhamos que ter jornais. 

Esse novo meio de comunicação ain¬ 
da não foi totalmente incorporado pelas 
antigas gerações e muitas vezes fica re¬ 
legado somente aos jovens. Isso por dois 
motivos: um pelo modelo de campanha 
que alguns adotam e outro pelo desconhe¬ 
cimento das possibilidades. Não assumir 
esse espaço como espaço militante fará 
com que a esquerda e suas campanhas 
percam o bonde da história, podendo ficar 
refém dos manuais de marketing. Compre¬ 
ender devidamente esse espaço permitirá 
que a esquerda possa furar barreiras im¬ 
postas pela mídia convencional, como o 
limite financeiro, e sair na frente em um 
meio de comunicação que em algumas dé¬ 
cadas será comparado com as invenções 
de João Gutenberg. ★ 


*Rafael Moraes (Pops), para os twitteiros @ 
rafaelpops, é militante do PT 
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Uma nova história 

Eliane Pessotto de Arruda* 


O Partido dos Trabalhadores começa 
a escrever uma nova história polí¬ 
tica em Araras. 

Uma cidade do interior de São Paulo 
com pouco mais de 120 mil habitantes e 
que tradicionalmente era comandada por 
partidos de direita, vem passando por gran¬ 
des transformações nos últimos anos, com 
o crescimento do PT. 

Por muitos anos, o PT foi minoria na 
Câmara Municipal da cidade, mas na elei¬ 
ção de 2008 constituiu a maior bancada, 
elegendo três das 11 cadeiras do Poder Le¬ 
gislativo. 

Já no último dia 18 de julho, também 
conseguiu mais uma grande vitória - a po¬ 
pulação elegeu o médico Dr. Nelson Dimas 
Brambilla como novo prefeito petista do 
município, em uma eleição suplementar, 
gerada com a cassação do então prefeito 
Pedrinho Eliseu, do Democratas. 

Eliseu foi acusado de abuso do poder 
econômico e uso indevido dos meios de 
comunicação. Dr. Brambilla teve 56% dos 
votos válidos e derrotou Pedro Eliseu, do 
PSL, pai do prefeito cassado. 

Agora, o Partido dos Trabalhadores lan¬ 
ça o candidato a deputado estadual Breno 
Cortella, para consolidar mais uma vitória 
para o município de Araras e para o Estado. 

Por oito anos, a cidade ficou sem um 
representante na Assembleia Legislativa, 
mas com a candidatura de Breno nasce essa 
nova possibilidade. 

Breno Cortella é apontado pelo partido 
como uma revelação política do Estado. 

Ele está no seu segundo mandato de 
vereador e na última eleição foi o segun¬ 
do mais votado. Filiado ao PT desde os 16 
anos, quando iniciou militância no movi¬ 
mento estudantil secundarista, foi o primei¬ 
ro secretário de juventude do PT em Araras. 


ir. 



Breno 




DEPUTADO ESTADUAL 

ff 
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No PED de 2007, foi eleito presidente do 
Diretório Municipal. É também Secretá¬ 
rio de Formação Política da Macrorregião 
Campinas do PT. 

Líder da Bancada petista e Vice-pre¬ 
sidente da Câmara Municipal, Breno tem 
atuado na defesa e no apoio ao governo do 
PT na Prefeitura de Araras. Sua trajetória 
tem sido reconhecida pela atuação com os 
movimentos populares, na luta em defesa 
do meio ambiente, da juventude, dos traba¬ 
lhadores, da participação popular, da cida¬ 
dania e dos direitos humanos. 

Também teve importante papel na fis¬ 
calização da administração municipal, no 
enfrentamento com a direita e na formula¬ 
ção de denúncias de irregularidades da ges¬ 
tão anterior 2005-2008. 

Atuante na luta das mulheres, contra o 
machismo, é autor da sessão solene na Câ¬ 
mara do Dia Internacional das Mulheres e 
do projeto de ampliação da licença materni¬ 
dade para seis meses. 

No combate ao racismo e à discrimina¬ 
ção, foi autor da lei municipal do feriado no 
dia 20 de novembro, que foi comemorado 
pela primeira vez no ano passado. Breno 
tem desempenhado papel importante na 
luta pela livre orientação sexual e cidadania 
LGBT. Defensor do direito à moradia, mi¬ 
litou em defesa de uma política municipal 
de habitação e ajudou na concretização da 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Como Deputado Estadual, a bandei¬ 
ra de Breno é continuar sua trajetória rea¬ 
firmando a importância dos movimentos 
populares, na luta socialista pela transfor¬ 


mação social e pela garantia de direitos, 
defendendo o resgate da educação pública 
no Estado de São Paulo, a valorização da 
saúde e ações na área do esporte, habitação, 
cultura e agricultura familiar sustentável. 

O candidato também tem como pauta 
defender a valorização dos servidores esta¬ 
duais - que trabalham no Estado mais rico 
da Federação e têm os piores salários. As 
mobilizações do PT a favor de políticas an- 
tidiscriminatórias, contra as privatizações 
e, principalmente, contra os pedágios abu¬ 
sivos no Estado, também fazem parte das 
lutas que Breno Cortella quer travar na As¬ 
sembleia Legislativa estadual. 

Para Breno Cortella, essa transforma¬ 
ção histórica do PT que acontece em Araras 
é o reflexo do que o presidente Lula tam¬ 
bém está realizando País. 

O Partido dos Trabalhadores vem mos¬ 
trando que é possível fazer um Brasil para 
todos, e no Estado não pode ser diferente. 
A Educação tem que ser transformada e a 
população não pode continuar refém da cri¬ 
minalidade. 

O PT vem se construindo em um parti¬ 
do com a força da militância, em Araras, no 
Estado e no País. 

Coerente com os compromissos que o 
PT assumiu em sua história, Breno Cor¬ 
tella é a esperança para que, junto com 
Mercadante, governador e Dilma presi¬ 
dente, possam mudar também o Estado de 
São Paulo, com um mandato socialista na 
Assembleia. ★ 


*Eliane Pessotto de Arruda é militante petista 




Quando tomei conhecimento das candidaturas de Renato e Irene tive um alento maior para 
participar ativamente da campanha para os cargos proporcionais, pois são candidatos que 
têm em suas trajetórias políticas a defesa intransigente dos direitos humanos e o compro¬ 
misso com a construção do socialismo. Conforme já foi comprovado pela prática, tenho 
por certo que, eleitos, atuarão como autênticos parlamentares de esquerda e vão colocar 
seus mandatos a serviço da luta emancipatória da classe trabalhadora. 

Alexandre Trevizzano 
advogado e militante dos direitos humanos 
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Uma parceira para seguir mudando 

Ivan Alex e Jânio Coutinho* 
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P ara quem deseja que a Bahia e o Bra¬ 
sil sigam o caminho atual, consoli¬ 
dem as transformações iniciadas pe¬ 
los governos Wagner e Lula, as aprofunde e 
promova as transformações estruturais que 
permitirão uma sociedade, justa, soberana, 
solidária - são condições indispensáveis a 
reeleição de Jaques Wagner e a vitória da 
companheira Dilma Rousseff. 

Governos democráticos, populares, 
nacionais e soberanos, com capacidade pa¬ 
ra implementar definitivamente um mode¬ 
lo econômico inerentemente vinculado à 
distribuição de renda, à universalização de 
direitos e à expansão contínua do mercado 
interno de consumo popular, que consolide 
nossa soberania externa, em tomo das alian¬ 
ças prioritárias com os países latino-ameri¬ 
canos e com os países do Sul do mundo, re¬ 
querem uma força própria, que não dependa 
de maioria conjunturais ou de alianças que 
demandam concessões em temas essenciais 
para esta plataforma. 

Uma força que dê aos nossos governos 
a tranqüilidade política necessária para a 
aprovação de projetos essenciais evitando a 
dependência de negociações difíceis e mui¬ 
tas vezes infrutíferas com partidos aliados 
que não comungam das diretrizes essenciais 
do governo. Para que, além disso, nossos 
governos tenham tranqüilidade política para 
garantir que Ministérios e Secretarias fun¬ 
damentais - como os da Saúde, Educação, 
Desenvolvimento Social, Comunicação - 
sejam dirigidos por partidos cujas orienta¬ 
ções estejam em consonância com políticas 
de superação do neoliberalismo. 

Por isso temos que, além de garantir a 
reeleição de Wagner Governador e a eleição 
de Dilma presidente, centrar esforços espe¬ 
ciais em eleger uma maioria parlamentar 
- na Assembléia, na Câmara e no Senado 
- dos partidos de esquerda e de todas as for¬ 
ças que se identificam com o programa de 
Wagner e da Dilma. 

Precisamos mobilizar a todos os mi¬ 
litantes de esquerda para fazer chegar essa 
mensagem aos setores populares, majori¬ 
tários e decisivos nesse processo transfor¬ 
mando a ampla maioria social progressista, 
que apoia os nossos Governos, na Bahia e 
no Brasil, em força política e eleitoral. Com 
isso avançaremos na garantia de uma ampla 
presença na estrutura institucional e criare¬ 


mos uma maioria parlamentar para incidir 
com força no aprofundamento do Programa 
dos nossos próximos Governos. 

Na Bahia, as candidaturas de Valmir 
Assunção para Deputado Federal e Mar- 
celino Galo para Deputado Estadual se 
colocam com esta perspectiva. 

Valmir Assunção foi eleito Deputado 
Estadual mais votado da história do PT da 
Bahia, com 68.302 votos, em 2006. Natural 
do pequeno distrito rural de Nova Alegria, 
no município de Itamaraju, no extremo sul 
da Bahia, é militante do MST, tendo sido o 
primeiro negro a integrar a sua Direção Na¬ 
cional. Com a eleição de Jaques Wagner, 
tomou-se Secretário de Desenvolvimento 
Social e Combate à Pobreza, onde se notabi¬ 
lizou por ter sido o Secretário mais premiado 
de todo o Governo e por receber reconheci¬ 
mento nacional por seu desempenho à frente 
da Secretaria, com os Programas do Bolsa 
Família, de Inclusão Produtiva, Constmção 
de mais de 30 mil Cisternas, Programa de 
Aquisição de Alimentos e por ter viabiliza¬ 
do a implantação do SUAS (Sistema único 
da Assistência Social), e 100% de todos os 
municípios da Bahia. A Bahia, na gestão de 
Valmir Assunção foi o Estado que mais com¬ 
bateu a pobreza superando os índices de todo 
o país, segundo dados do IPEA. 

Em sua campanha, Valmir, além da 
Reforma Agrária, empunha a defesa da As¬ 
sistência Social, Segurança Alimentar, Polí¬ 
ticas de Reparação da Desigualdade Racial 
e de Combate à Intolerância Religiosa, Po¬ 
líticas Públicas para a Juventude, Mulheres 
e o combate à Homofobia agregando apoio 
da ampla maioria dos movimentos sociais 
deste setores. É candidato a Deputado Fe¬ 
deral, com o número 1310. 

Marcelino Galo é Agrônomo. Foi mi¬ 
litante do movimento estudantil, na déca¬ 
da de 70, na luta contra a ditadura militar. 
Participou ativamente do processo de re¬ 
construção da UNE (1979) e ao formar, 
passou atuar na luta pela Reforma Agrária. 
Em 2003, com a eleição do Presidente Lula 
foi convidado a dirigir o INCRA na Bahia, 
onde permaneceu até 2005. Neste período, 
a Bahia foi o Estado, onde o INCRA mais 
efetivou desapropriações no Brasil, bem 
como, ampliou os investimentos em infra- 
estrutura e crédito para os assentamentos e 
impulsionou a criação da primeira turma do 


Programa Nacional de Educação na Refor¬ 
ma Agrária (PRONERA). Em 2005, dispu¬ 
tou e venceu o PED/PT (Processo de Elei¬ 
ções Diretas do PT), tomando-se Presidente 
do PT da Bahia. 

Como Presidente do PT, coordenou a 
campanha da chapa vitoriosa nas eleições 
de 2006, quando Jaques Wagner, elegeu-se 
Governador da Bahia, no primeiro tumo, 
derrotando uma oligarquia política que in¬ 
felicitou a Bahia por 50 anos. Em 2008, dei¬ 
xou a Presidência do PT da Bahia e assumir 
a Superintendência do Ministério da Pesca, 
na Bahia, onde desempenhou papel funda¬ 
mental para levar as políticas do Governo 
Lula para mais de 100 mil profissionais da 
pesca artesanal. Marcelino é reconhecido 
por todos, por ser alguém capaz de realizar 
e por ter enorme capacidade de trabalho. 

Agora, em 2010, Marcelino disputa a 
vaga de Deputado Estadual, defendendo a 
Reforma Agrária, a ampliação dos investi¬ 
mentos no SUS, a Assistência Social, Se¬ 
gurança Alimentar, Políticas de Reparação 
da Desigualdade Racial e de Combate à 
Intolerância Religiosa, Políticas Públicas 
para a Juventude, Mulheres e o combate à 
Homofobia. 

Juntos, Valmir e Marcelino fazem forte 
dobradinha eleitoral e mais que isso, lutam 
em defesa do aprofundamento das mudan¬ 
ças na Bahia e no Brasil. Têm campanha 
organizada em todas as regiões da Bahia e 
uma ampla rede de apoio militante. Além 
disso, unificam apoios emblemáticos como 
do MST e da maioria dos movimentos so¬ 
ciais que lutam pela terra na Bahia e de 
Guilherme Menezes, Prefeito de Vitória da 
Conquista, a 3 a maior cidade do estado e re¬ 
ferência no modo petista de governar. 

Com Valmir Assunção 1310 para De¬ 
putado Federal e Marcelino Galo 13140 
para Deputado Estadual 13.140, a militância 
petista tem a certeza de que Wagner e Dilma 
terão parceiros na luta por um Brasil e uma 
Bahia cada vez mais justos, mais desenvol¬ 
vidos, mais soberanos e solidários. ★ 


*lvan Alex Teixeira Lima é chefe de Gabinete 
do Deputado Estadual Valmir Assunção (PT/ 

Ba) e membro do Diretório Estadual do PT/ 

BA. Jânio Oliveira Coutinho é advogado. Foi 
membro do Diretório Municipal do PT/Salvador 
e do Diretório Estadual do PT/BA. 











Unidade das juventudes da 
América latina e Caribe 


Bruno Elias * 


E ntre os dias 17 e 20 de agosto, em 
Buenos Aires, ocorreu o XVI En¬ 
contro do Foro de São Paulo, or¬ 
ganização criada em 1990 para reunir os 
partidos progressistas e de esquerda na 
América Latina e Caribe. Nos marcos da 
atividade, realizou-se o II Encontro das 
Juventudes do FSP. 

Celebrando 20 anos de existência, o 
Foro de São Paulo resumiu no tema “Am¬ 
pliar a unidade dos partidos progressistas, 
populares e de esquerda, aprofundar as 
mudanças, derrotar a contra ofensiva da 
direita e consolidar a integração regional” 
os principais debates ocorridos ao longo 
do Encontro e as tarefas necessárias para 
a esquerda na região. 

No âmbito das juventudes partidárias, 
há o importante reconhecimento no texto 
base do Encontro da importância de que a 
“consolidação deste espaço é fundamental 
para fomentar a educação política entre os 
jovens, impulsionar a sustentação de nos¬ 
sos partidos e a renovação geracional; e 
dar um maior protagonismo político e ide¬ 
ológico a este setor da população”. 

A realização do II Encontro das Ju¬ 
ventudes do Foro de São Paulo deu con¬ 
tinuidade ao esforço iniciado no primeiro 
encontro, realizado em 2009 no México e 


contou com a participação de 64 organiza¬ 
ções de 16 países. 

A Juventude do PT esteve represen¬ 
tada por uma delegação composta por 
Severine Macedo, Secretária Nacional; 
Bruno Elias, Coordenador de Relações 
Internacionais; Tássia Rebelo, Coordena¬ 
dora de Assuntos Institucionais; Eduardo 
Valdoski, Coordenador de Comunicação e 
Ronaldo Pinto Jr., membro da Direção Na¬ 
cional. Participaram ainda pela delegação 
brasileira as representações da Juventude 
do Partido Socialista Brasileiro e a União 
da Juventude Socialista. 

Durante o encerramento do Encontro, 
as juventudes partidárias presentes ainda 
saudariam com o vigor intemacionalista que 
marca o Foro de São Paulo a candidatura de 
Dilma Rousseff à presidência do Brasil. A 
declaração final assinala o apoio das juven¬ 
tudes presentes “às forças que hoje no Brasil, 
no marco do processo eleitoral, lutam para 
aprofundar um projeto de desenvolvimento 
mais democrático e participativo”. 

Além da Declaração Final aprovada, 
o II Encontro das Juventudes do Foro de 
São Paulo aprovou as propostas da dele¬ 
gação brasileira de realizar uma campanha 
de apoio político-social no Haiti, a partir 
de brigadas de jovens e estudantes e a 



realização de um Seminário de Políticas 
Públicas para a Juventude, aproveitando a 
experiência dos vários governos progres¬ 
sistas da América Latina e do Caribe e o 
esforço do Observatório e da Rede de Es¬ 
colas, Fundações e Centros de Estudo do 
Foro de São Paulo na avaliação das expe¬ 
riências governamentais da região. ★ 


*Bruno Elias é coordenador de relações 
internacionais da Juventude do PT 




Bernardo de Sena Fonseca 


B emardino (Bernardo) de Sena Fon¬ 
seca, 44 anos, natural de Lavras da 
Mangabeira (Ceará), casado, pai 
de três filhos, é Oficial de Justiça, lotado 
em Parnamirim. Ingressou no Judiciário 
potiguar há 14 anos. Foi Diretor de Comu¬ 
nicação do Sisjern, na Gestão Novo Rumo 
(2007/2010) e atualmente é coordenador- 
geral deste sindicato. É Agrônomo, forma¬ 
do pela UFC. Foi professor de ensino mé¬ 
dio em Fortaleza. Militou no Movimento 
Estudantil e nas Comunidades Eclesiais de 
Base. É poeta e músico. Bernardo é mili¬ 


tante do PT desde 1982. Foi candidato a 
vereador no município de Parnamirim no 
ano de 2008. 

Bernardo é candidato a deputado esta¬ 
dual, apoiado por quem defende que o PT 
do Rio Grande do Norte não deve andar a 
reboque de outros partidos. Pois embora o 
PT venha crescendo no Brasil e no Nordes¬ 
te, no Rio Grande do Norte o partido vem 
se afastando dos movimentos sociais e po¬ 
pulares, se aproximando de partidos conser¬ 
vadores nas alianças eleitorais, colhendo su¬ 
cessivos fracassos nas disputas majoritárias.^ 
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Qual seria a política externa de José Serra? 
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Breno Altman * 


O biombo mercadológico das campa¬ 
nhas eleitorais esconde, por diver¬ 
sas vezes, discussões importantes. 
Não é comum, afinal, que temas de pouco 
apelo popular sejam tratados com desen¬ 
voltura no horário eleitoral e nos debates 
entre candidatos. Um desses assuntos con¬ 
denados ao desterro é a política internacio¬ 
nal, apesar de sua relevância estratégica. 

Essa agenda, até agora, não foi efeti¬ 
vamente abordada por nenhuma das duas 
candidaturas que polarizam a sucessão pre¬ 
sidencial. Obviamente são mais fáceis de 
identificar opiniões da postulante govemis- 
ta, Dilma Roussef, pois prega abertamente 
a continuidade do que foi feito nos últimos 
oito anos. Mas o silêncio do candidato opo¬ 
sicionista, José Serra, obriga que se mexa 
nas gavetas para conhecermos seu ponto de 
vista. 

A bem da verdade, deu declarações 
acidamente críticas contra o Mercosul, in¬ 
sinuou o comprometimento do governo 
boliviano com o narcotráfico e entrou na 
onda de relacionar o PT com a guerrilha 
colombiana. Não há nessas diatribes, po¬ 
rém, idéias consistentes. Talvez o melhor 
caminho para encontrá-las seja realizar o 
diagnóstico da política internacional segui¬ 
da por Fernando Henrique Cardoso, da qual 
Serra é herdeiro natural. 

A coluna vertebral da orientação cum¬ 
prida pelo Itamaraty entre 1995-2002 está 
em antigo raciocínio do então presidente. 
Para ele, o desenvolvimento da economia 
brasileira somente poderia ocorrer sob a 
égide da dependência, através da associa¬ 
ção com os grandes centros capitalistas. 
Sem essa aliança subalterna, escreveu o re- 
nomado sociólogo, não seria possível obter 
os fluxos de investimento e comércio ne¬ 
cessários à modernização nacional. 

Trata-se de profunda injustiça acusar 
o ex-mandatário de ter rasgado o que, no 
passado, havia escrito, pois executou sua 
concepção ao pé da letra. Não aderiu às 
chamadas práticas neoliberais pela via con¬ 
servadora, mas como conseqüência de suas 
próprias pesquisas. O pensamento de FHC 
levou ao amálgama entre o partido dos tu¬ 
canos e setores da direita tradicional, cujos 
reflexos se manifestaram tanto na economia 
quanto na política externa. 



Os governadores 
de São Paulo, 

José Serra, e da 
Cailfórnia, Arnold 
Schwarzenegger, 
se reuniram em 
Copenhague em 
dezembro de 2009 


A atração de investimentos externos, 
nesse modelo, pressupunha ousado progra¬ 
ma de desregulamentações, privatizações e 
desnacionalizações. Os ativos brasileiros, 
estatais e privados, além das taxas de juros 
oferecidas pelos títulos públicos, deveriam 
ser os instrumentos fundamentais de sedu¬ 
ção ao capital estrangeiro. O Estado deve¬ 
ria, por fim, se resumir ao papel de comitê 
gestor desses negócios, nos quais aos em¬ 
presários brasileiros seria oferecida a pers¬ 
pectiva de progredir como sócios minoritá¬ 
rios da globalização. 

Esse desenho econômico exigia ações 
correspondentes no plano internacional. A 
diplomacia deveria estar focada no estreita¬ 
mento das relações com os chamados países 
desenvolvidos, especialmente Estados Uni¬ 
dos e União Européia, reduzindo ao máxi¬ 
mo possível todas as arestas e conflitos que 
atrapalhassem a importação de capitais e a 
ampliação de crédito juntos às principais 
instituições financeiras mundiais. 

Tal concepção, que situava o motor do 
desenvolvimento fora das fronteiras nacio¬ 
nais, tampouco era amigável a políticas de 
integração regional ou de relação com o he¬ 
misfério sul. A América Latina e a África, 
por exemplo, eram vistas apenas como es¬ 
paços comerciais que poderiam ser ocupa¬ 
dos se os fluxos mundiais robustecessem as 
empresas brasileiras. No máximo, regiões 
para onde poderiam ser exportados capitais 
excedentes das grandes companhias. 

O objeto do desejo de FHC era a Alca 
(Área de Livre Comércio das Américas), 
idealizada pelo governo Clinton em 1994. 
Correspondia à arquitetura perfeita para 
sua doutrina: os setores mais frágeis da 
economia nacional seriam abertos ao capi¬ 
tal norte-americano, incluindo os serviços 
públicos, para que os segmentos mais fortes 


(particularmente o agronegócio) pudessem 
ter acesso desimpedido ao ambicionado 
mercado dos Estados Unidos. 

A busca pela simpatia das potências 
ao norte levou à renúncia de compromissos 
históricos. O Brasil passou a flertar com o 
sionismo no Oriente Médio. A aceitar a uti¬ 
lização do tema de direitos humanos para 
marginalizar países que confrontassem a 
Casa Branca. A ser omisso diante de agres¬ 
sões militares contra nações, como a antiga 
Iugoslávia e o Iraque, que se rebelassem 
contra a ordem mundial fixada após o co¬ 
lapso da União Soviética. 

Essa política internacional foi inter¬ 
rompida com a eleição de Lula, cristalizan¬ 
do aquela que talvez seja a maior mudança 
que o novo governo promoveu em relação 
ao anterior. Trata-se de hipótese razoável 
imaginar que Serra, eleito, promoveria o 
retomo aos velhos preceitos. Claro que po¬ 
deria efetivar algumas adaptações, já que 
não estamos no mesmo mundo dos anos 
noventa. O naufrágio da Alca, por exem¬ 
plo, parece irrevogável: mais simples seria 
o eventual presidente tucano buscar um tra¬ 
tado direto com Washington. 

Mas dificilmente a lógica de sua po¬ 
lítica externa escaparia de uma volta ao 
passado, com danos para a integração da 
América Latina e benefícios para a estraté¬ 
gia norte-americana na região. A trajetória 
histórica é suficiente para se afirmar que o 
Brasil dos planos de Serra possivelmente 
abdicaria de pretensões autonomistas, para 
se reinserir como sócio menor do campo 
hegemônico. Mesmo que, por ora, o candi¬ 
dato mantenha sua posição protegida pelo 
silêncio eleitoral. ★ 


*Breno Altman é jornalista e diretor do site 
Opera Mundi 











